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POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO NO BRASIL (1930–1980): desigualdades, dualidades e desafios estruturais
Antonia Jakcilene dos Santos Matos
 

Resumo

O presente trabalho tem como objetivo analisar, sob uma perspectiva histórica e crítica, os principais impasses e desafios enfrentados na construção das políticas públicas de educação no Brasil (1931-1980). A trajetória educacional brasileira reflete tensões estruturais relacionadas à formação do Estado, à industrialização e à reprodução das desigualdades sociais. O processo de organização do sistema educacional nacional, iniciado de forma mais estruturada a partir da década de 1930, foi marcado pela tentativa de centralização, mas permaneceu atravessado por contradições, como a dualidade entre uma educação escolar voltada às elites e uma educação técnica destinada às classes populares. A análise pauta-se em referenciais teóricos que evidenciam que tais desafios não são apenas operacionais, mas estruturais, exigindo uma revisão crítica dos fundamentos que historicamente sustentaram as políticas educacionais no país.
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Abstract

The Brazilian educational trajectory reflects structural tensions related to state formation, industrialization, and the reproduction of social inequalities. The process of organizing the national education system, which became more structured from the 1930s onward, was marked by attempts at centralization but remained permeated by contradictions—such as the duality between an academic education aimed at the elites and a technical education designated for the popular classes. This analysis is based on theoretical frameworks that highlight how these challenges are not merely operational but structural, thus requiring a critical revision of the foundations that have historically supported educational policies in the country.
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1
INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como objetivo realizar uma análise histórica e crítica dos impasses e desafios que permeiam a construção das políticas públicas de educação no Brasil (1930-1980). Entender a trajetória dessas políticas exige compreender que a formulação e a implementação da educação no país estão intrinsecamente associadas à própria conformação do Estado brasileiro e às contradições estruturais que marcaram seu processo de formação, especialmente no que se refere às desigualdades sociais, econômicas, culturais e regionais.
A Educação, enquanto prática social, não se constitui de forma neutra nem dissociada das dinâmicas sociais, econômicas e culturais. Ao contrário, ela reflete as disputas e os interesses que estruturam a sociedade brasileira, sendo, ao longo da história, um campo tensionado entre projetos antagônicos: de um lado, forças que buscam sua democratização, universalização e função social emancipadora e de outro lado, mecanismos que mantêm sua função como instrumento de reprodução das desigualdades, de controle social e de manutenção das hierarquias.

A problematização central que orienta este estudo parte do reconhecimento de que, embora existam avanços normativos e institucionais desde o período imperial, especialmente a partir da década de 1930, com a criação do Ministério da Educação e das primeiras Leis Orgânicas, o Brasil não conseguiu superar completamente a fragmentação do sistema educacional nem romper com a lógica dualista que o caracteriza. Essa dualidade histórica, como apontam Draibe (1985) e Saviani (2002), opõe uma educação escolar, academicista, seletiva e voltada às elites, a uma educação técnica, instrumental e funcional às necessidades do mercado, destinada às camadas populares. Esse modelo se articula diretamente com o desenvolvimento do capitalismo dependente no país, onde a Educação, muitas vezes, não assume plenamente o papel de garantir a cidadania plena, mas sim de formar mão de obra conforme as exigências do capital.

Além disso, o percurso histórico da Educação no Brasil é marcado por uma série de tentativas de centralização, normatização e organização de um sistema nacional de ensino, que, embora importantes, não conseguiram romper com as heranças de um Estado fundado sobre bases excludentes, hierárquicas e patrimonialistas. Como analisa Luzuriaga (1959), a história da Educação não é linear nem neutra, sendo profundamente atravessada por conflitos entre modelos que priorizam a educação como direito e aqueles que a subordinam aos interesses do desenvolvimento econômico e da reprodução das estruturas sociais existentes.

Ao longo desse percurso, a legislação como a Constituição de 1934, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1961), a Constituição Federal de 1988 e a LDB de 1996 representou marcos importantes na tentativa de institucionalização da educação como política pública. Entretanto, tais avanços coexistiram com permanências estruturais, como o crescimento desproporcional da rede privada, as desigualdades regionais, os baixos investimentos públicos e a manutenção de um modelo que, em muitos momentos, priorizou a lógica da adaptação social em detrimento de uma formação emancipadora.

A perspectiva teórico-metodológica adotada neste estudo ancora-se nos aportes de Saviani (2002, 2005), que oferece uma interpretação histórico-crítica da formação das ideias pedagógicas no Brasil; de Freire (1987), que denuncia as práticas educativas opressoras e defende a construção de uma educação libertadora, capaz de enfrentar as estruturas de dominação; de Draibe (1985), cuja análise da conformação do Estado brasileiro e suas intersecções com as políticas sociais permite compreender os condicionantes estruturais da política educacional; e de Luzuriaga (1959), que contribui para entender os processos históricos que determinaram a evolução dos sistemas educativos.

Este estudo é um recorte da pesquisa de Mestrado intitulada “Ensino Fundamental nos Anos Iniciais na Escola Pública Municipal de Castelo do Piauí: a perspectiva analítica do protagonista da atividade de ensino” vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Piauí. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter bibliográfico e documental, que adota uma abordagem histórico-crítica. 
Neste sentido, permite compreender os fenômenos educacionais não como eventos isolados, mas como produtos das relações históricas, sociais, econômicas e culturais que estruturam a sociedade brasileira, evidenciando que os impasses educacionais não são circunstanciais, mas estruturais, e que a superação desses desafios exige a revisão dos fundamentos que historicamente sustentaram as políticas públicas de educação no país.
2
A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL (1930–1980)
A investigação dos impasses e desafios das políticas educacionais no Brasil requer um olhar que associe questões históricas, sociais, econômicos e culturais que desenharam o caminho da educação no país. A Educação, entendida como prática social, reflete os interesses, contradições e disputas históricas que estruturaram a sociedade brasileira.

A constituição das políticas educacionais no Brasil está vinculada à própria formação do Estado. Desde o período imperial, a tentativa de institucionalizar a educação pública aparece de maneira tímida, restrita e fragmentada. Como observa Draibe (1985), embora a Constituição de 1881 já previsse a obrigatoriedade da educação primária e a divisão de competências entre União, Estados e Municípios, faltavam mecanismos organizacionais, infraestrutura, legislação e recursos que viabilizassem a construção de um sistema nacional de ensino.

Entre 1930 e 1945, verifica-se um intenso movimento de estruturação do aparelho educacional, com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública (1930), do Conselho Nacional de Educação e do Conselho Consultivo do Ensino Comercial, bem como a elaboração das primeiras Leis Orgânicas da Educação. Esse processo visava estabelecer diretrizes e organizar os diversos níveis e modalidades de ensino. Entretanto, como assinala Draibe (1985), as reformas foram fragmentadas e não conseguiram garantir a articulação de um sistema educacional coeso e nacional.
Além dos desafios administrativos e legais, as políticas educacionais no Brasil estiveram marcadas por uma forte dualidade estrutural, como apontam Draibe (1985) e Saviani (2002). De um lado, consolidava-se uma educação escolar, voltada para as elites, que garantiam acesso à escolarização básica, secundária e superior. De outro, criava-se uma rede paralela de educação técnica e profissionalizante, destinada às classes populares uma configuração que, segundo Luzuriaga (1959), não é exclusividade do Brasil, mas que aqui assume contornos mais profundos, reforçando a questão social e econômica como resposta às demandas do processo de industrialização.

Esse modelo dual é analisado criticamente por Saviani (2002, 2005), que destaca que, no Brasil, a Educação sempre esteve condicionada aos interesses das classes dominantes. Para o autor, a “educação é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo, a humanidade que é historicamente construída coletivamente pelos homens” (Saviani, 2005, p. 13). No entanto, essa produção se dá de maneira desigual, uma vez que o acesso ao saber é distribuído conforme as relações de poder que organizam a sociedade.

Para compreender claramente essa trajetória histórica e os marcos que estruturaram a política educacional no Brasil, apresenta-se a seguir uma linha do tempo que sintetiza os principais períodos, reformas, avanços e contradições na construção do sistema educacional brasileiro:
Figura 1 – Marcos temporais da Educação Pública na perspectiva de Luzuriaga 
(1959) e Saviani (2002)
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 Fonte: Criação das autoras Matos; Joazeiro, 2025, no prelo, adaptado de Saviani (2002) e Luzuriaga (1959).
A análise da figura 1 evidencia que, embora tenham ocorrido avanços institucionais, o processo de construção da política educacional brasileira foi profundamente marcado por tensões entre centralização e descentralização, público e privado, e por uma constante reprodução das desigualdades estruturais. A consolidação de um sistema educacional universal, gratuito, laico e de qualidade permaneceu, ao longo da história, um projeto em disputa mais formalizado nas legislações do que efetivado na prática.
A centralidade da escola na mediação desse processo é evidente. Para Saviani, a escola cumpre a função de socializar o saber sistematizado, aquele que permite o acesso ao conhecimento elaborado, à ciência e à cultura erudita. No entanto, essa função tem sido historicamente comprometida pela reprodução das desigualdades, tanto em termos de acesso quanto de qualidade, em virtude de uma estrutura social excludente e seletiva (Saviani, 2005).

Esse processo não se dá de maneira espontânea. “Ninguém nasceu sabendo ler e escrever. É preciso ter persistência e insistência. É necessário repetir muitas vezes determinados atos até que eles se fixem”, como afirma Saviani (2005, p. 21), destacando que a aprendizagem seja da leitura, da escrita ou de outros conhecimentos exige sistematização, tempo e mediação. Nesse contexto, o currículo se constitui como “a organização do conjunto das atividades nucleares distribuídas no espaço e tempo escolares” (Saviani, 2005, p. 18), funcionando como a ferramenta que organiza e distribui os saberes na dinâmica escolar. Sua função central é estruturar a passagem do conhecimento de senso comum para o conhecimento elaborado, condição essencial para que os indivíduos se apropriem dos instrumentos necessários à leitura crítica do mundo (Saviani, 2005, p. 21).
Essa compreensão é fundamental quando se observa que, mesmo com os avanços institucionais ocorridos a partir da década de 1930, as desigualdades persistem como eixo estruturante da política educacional brasileira. Isso se manifesta tanto na falta de acesso quanto na precarização das condições de ensino. O fenômeno da cidadania incompleta, destacado por Draibe (1985), reflete exatamente essa contradição: a ampliação formal da educação, sem a garantia da efetividade para todos os segmentos da população.

Para além da organização formal do sistema, a própria lógica pedagógica adotada historicamente também reforça a exclusão. Freire (1987) denuncia que a educação tradicional se estruturou em moldes opressores, nos quais o saber é visto como algo que pertence a poucos e que deve ser transmitido aos muitos, que são considerados ignorantes. Nesse modelo, os sujeitos internalizam a sua própria condição de inferioridade, uma vez que, “a autodesvalia é outra característica do oprimido [...]. De tanto ouvirem de si mesmos que são incapazes [...], terminam por se convencer de sua ‘incapacidade’. Falam de si como os que não sabem e do ‘doutor’ como o que sabe e a quem devem escutar” (Freire, 1987, p. 28).

Essa pedagogia reprodutora das desigualdades, baseada no silêncio, na submissão e na não valorização do saber dos sujeitos, mantém a lógica de exclusão social. Romper com ela exige não apenas mudanças na gestão e no financiamento da educação, mas também uma transformação profunda na concepção de escola, de currículo e de ensino, colocando o sujeito como protagonista do processo educativo.

Luzuriaga (1959), ao analisar o desenvolvimento histórico dos sistemas educativos, reforça que a construção de um Sistema Nacional de Educação é um fenômeno complexo, que envolve disputas permanentes entre modelos centralizadores e descentralizadores, bem como tensões entre propostas de educação para a elite e para as massas. No Brasil, esse percurso foi ainda mais conflituoso, pois os projetos de universalização da educação estiveram, quase sempre, subordinados às exigências do desenvolvimento econômico e da reprodução das desigualdades sociais.

Silva e Fregadolli (2020) também oferece uma importante contribuição para esse debate, ao apontar que os avanços legais como a Constituição de 1988 e a própria LDB de 1996 embora fundamentais, não foram capazes, por si só, de romper com o modelo historicamente excludente da educação brasileira. Persistem desafios no que diz respeito à implementação efetiva das políticas, à superação das desigualdades regionais e socioeconômicas e ao enfrentamento das tensões entre o público e o privado.

A expansão do ensino ocorrida nas décadas de 1970 e 1980, embora tenha aumentado numericamente o acesso, trouxe consigo novos desafios, como a deterioração da qualidade, altos índices de evasão escolar, precarização das condições de trabalho dos professores e a crescente mercantilização da Educação, especialmente nas regiões mais desenvolvidas, onde a rede privada passou a superar, em alguns níveis, a rede pública (Draibe, 1985; Brasil, 1987).

Portanto, a análise histórica da construção das políticas educacionais no Brasil revela que os impasses não são apenas operacionais, mas profundamente estruturais. Eles estão diretamente relacionados à maneira como o Estado brasileiro foi constituído, aos interesses que historicamente comandaram sua ação, e às escolhas políticas que priorizaram determinados grupos sociais em detrimento de outros.

Superar esses desafios requer uma revisão crítica das bases sobre as quais o sistema educacional brasileiro foi construído. Isso significa não apenas garantir acesso, mas também assegurar condições reais para que a educação pública, gratuita, laica, democrática e de qualidade cumpra sua função social: a formação de sujeitos críticos, autônomos e capazes de participar de forma ativa na construção de uma sociedade mais justa e menos desigual.

3
CONCLUSÃO

O percurso analítico realizado ao longo deste estudo permite afirmar que os objetivos propostos foram alcançados, uma vez que foi possível compreender, de forma histórica e crítica, os impasses e desafios que atravessaram a construção das políticas educacionais no Brasil entre os anos de 1930 e 1980. A investigação revelou que a formulação das políticas públicas de educação esteve profundamente vinculada ao processo de consolidação do Estado brasileiro e às contradições estruturais que caracterizam a sociedade, especialmente no que se refere às desigualdades econômicas, sociais, culturais e regionais.
A análise respondeu à problematização central na medida em que demonstrou que, apesar de avanços institucionais, normativos e administrativos, como a criação do Ministério da Educação, as Leis Orgânicas e a promulgação da LDB de 1961, o Brasil não conseguiu superar a lógica histórica da dualidade educacional. Permaneceu vigente um modelo que, de um lado, oferecia uma educação academicista e seletiva às elites, e de outro, uma educação técnica, instrumental e voltada à formação de mão de obra para as camadas populares, reforçando e reproduzindo as desigualdades sociais.

A trajetória da política educacional brasileira, longe de ser linear ou progressiva, revelou-se profundamente marcada por disputas, contradições e escolhas políticas que priorizaram a manutenção de estruturas excludentes. Embora os marcos legais tenham significado avanços importantes do ponto de vista formal, na prática coexistiram com a expansão da rede privada, com baixos investimentos na educação pública e com a consolidação de um modelo que atendeu mais às exigências do desenvolvimento econômico dependente do que à efetivação da educação como um direito social.

Essa constatação suscita novos questionamentos a serem aprofundados em pesquisas futuras, especialmente sobre como as reformas educacionais posteriores ao período analisado, particularmente aquelas que se intensificaram a partir dos anos 1990 com o avanço das políticas neoliberais, impactaram a permanência ou a superação desse modelo dual. Interroga-se também sobre até que ponto as atuais políticas de ampliação do acesso à educação, sobretudo no ensino superior, de fato contribuem para romper com a lógica histórica de exclusão, ou se acabam reproduzindo novas formas de desigualdade social e educacional.

Nesse sentido, torna-se evidente a necessidade de construção de políticas educacionais que transcendam os limites da expansão quantitativa e avancem na garantia de condições qualitativas, estruturais e pedagógicas que efetivamente assegurem o direito à educação pública, gratuita, laica, democrática e socialmente referenciada. Isso implica fortalecer as redes públicas, assegurar financiamento adequado, rever profundamente os currículos para que sejam alinhados aos anseios da sociedade e não apenas aos interesses do mercado, além de investir na valorização dos profissionais da educação e na gestão democrática dos sistemas de ensino.

Entende-se ainda, que a superação dos impasses educacionais exige a articulação da política educacional com outros campos das políticas públicas, como saúde, assistência social, cultura e trabalho, reconhecendo a interdependência dos direitos sociais na construção de uma sociedade mais justa. Recomenda-se que futuras pesquisas aprofundem as relações entre as reformas educacionais recentes e a manutenção das desigualdades, e que analisem os impactos da privatização crescente na educação brasileira, especialmente após os anos 1990.

Por fim, reforça-se que enfrentar os desafios históricos da educação no Brasil exige muito mais do que reformas administrativas pontuais. É imprescindível uma transformação profunda do projeto de sociedade, que tenha na educação pública não um instrumento de adaptação às exigências do capital, mas um pilar central na formação de sujeitos críticos, autônomos e capazes de construir coletivamente uma nação soberana, justa e verdadeiramente democrática.
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